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CAPÍTULO I 

Introdução 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu, no dia 10 de setembro de 

2013, na delegação da Assembleia Legislativa da cidade de Angra do Heroísmo, com o 

objetivo de apreciar, relatar e dar parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência 

a Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo Regional “Programa de Pequeno-almoço na Escola e 

Almoço durante o período de férias escolares”. 

O referido Projeto de Decreto Legislativo Regional deu entrada na Assembleia 

Legislativa no dia 16 de Janeiro de 2013, com pedido de urgência e dispensa de exame 

em comissão. O pedido de urgência foi rejeitado, por maioria, no Plenário da 

Assembleia, tendo a iniciativa sido submetida à Comissão de Assuntos Sociais, por 

despacho da Presidente da Assembleia, datado igualmente de 16 de Janeiro de 2013. 

A 21 de Fevereiro de 2013, a representação parlamentar do Bloco de Esquerda 

apresentou proposta de substituição do diploma em apreço. 

  
 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

O projeto de Decreto Legislativo Regional em apreciação foi apresentado por 

iniciativa da Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda, ao abrigo do disposto na 

alínea d) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores (Lei n.º 2/2009, de 12 de Janeiro) e do artigo 114.º do Regimento 

da Assembleia Legislativa Regional dos Açores (Resolução 15/2003/A, de 26 de 

Novembro).  

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo 

artigo 119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

sendo que a respetiva apreciação e emissão de parecer exerce-se ao abrigo do disposto 

na alínea a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores.  
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Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro, as matérias relativas a “educação” são 

competência da Comissão de Assuntos Sociais. 

  

CAPÍTULO III 

Processo de Análise 

A Comissão reuniu no dia 31 de Janeiro de 2013, na delegação da Assembleia na 

cidade de Angra do Heroísmo, tendo deliberado, por unanimidade, proceder à audição 

da proponente (deputada Zuraida Soares, da representação parlamentar do Bloco de 

Esquerda), do Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura (SRECC), bem como 

solicitar o parecer escrito das unidades orgânicas. 

A 7 de Fevereiro de 2013, e na mesma delegação, reuniu novamente, para 

apresentação da iniciativa pela proponente (por videoconferência, a partir da delegação 

de Ponta Delgada) e à audição do SRECC. 
  
1)      Apresentação da iniciativa pela proponente: 

A deputada Zuraida Soares, da representação parlamentar do BE, apresentou o 

projeto de Decreto Legislativo Regional, evocando as principais razões que presidem à 

iniciativa. 

Considera, de acordo com a sua perceção junto de encarregados de educação e 

de professores, que a implementação de pequenos-almoços gratuitos desde o início do 

ano letivo não tem sido uniforme em todas as escolas e levanta problemas aos docentes, 

que têm dificuldade em identificar as crianças e jovens que dele realmente necessitam, 

uma vez que muitos encarregados de educação, confrontados com situações de pobreza 

recente, têm vergonha de solicitar a disponibilização dessa refeição para os seus 

educandos. Segundo a Sra. Deputada, alguns conselhos executivos referem-lhe que o 

pequeno-almoço se revela amiúde insuficiente, perante a situação de carência de 

algumas crianças e jovens. Por esses motivos, entende a proponente que os critérios 

sejam uniformizados, ou seja, terem apenas por base a referência, por parte do aluno, de 

que tem fome. 
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Por outro lado, considera que a abertura das Escolas em períodos de interrupção 

letiva também não é uniforme. Há escolas que disponibilizaram refeições, outras não. 

Pretende, assim, uniformizar-se a disponibilização deste direito, conferindo à Escola 

Pública este papel, que também considera que lhe seja inerente: o de colmatar 

deficiências alimentares. 

“Nem só de manuais vivem as crianças e jovens”, afirmou a deputada 

proponente. No seu entender, se se aprovou, na Assembleia Legislativa Regional, a 

disponibilização de manuais escolares a todos quantos o solicitem (com o voto 

favorável do BE), então, por maioria de razão, essa disponibilização tem de se estender 

à gratuitidade de pequenos-almoços (diários) e almoços (em períodos de férias), 

situação que muitas famílias têm, por vergonha, dificuldade em sinalizar. 
 

 
2)      Audição do Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura 

(SRECC): 

O SRECC abordou a situação atual, nomeadamente o facto de a Ação Social 

Escolar (ASE) estar regulamentada pelo DLR 18//2007/A de 19 de junho, que 

determina as áreas e as condições em que as crianças e/ou jovens devem ser apoiados. 

Segundo dados de 2012, de um universo escolar de cerca de 42000 crianças e 

jovens, 25.446 têm apoio da ASE. De entre os vários escalões definidos pelo referido 

DLR, constata-se que cerca de 60,8% da população beneficia de apoio social, 

especificamente 2296 no pré-escolar, 8303 no 1º ciclo, 5315 no 2º ciclo, 6642 no 3º 

ciclo e 2890 no secundário. 

Para além disso, há a registar o facto de 66,7% dessas crianças que dispõem de 

ASE estarem integradas nos escalões I e II. Esses apoios contemplam isenção de 

propinas e taxas, apoio alimentar, próteses e ortoses, transporte escolar, leite escolar, 

manuais escolares e material escolar. 

Feitas as contas, segundo o SRECC são despendidos 14.365.000 € nestes apoios 

de ASE, dos quais 9.595.000 € estão integrados no Orçamento da Região. 
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Julga pertinente a questão levantada pela representação parlamentar do BE. Mas, 

pelos périplos que tem feito pelas escolas da Região, considera que as crianças e jovens 

estão sinalizados e dispõem dos benefícios indicados por lei. Admite que haja alguma 

pobreza envergonhada, em famílias que, no início do ano, aquando da apresentação dos 

dados de IRS, não se encontrariam em situação de tanta precariedade, mas que compete 

aos professores, aos conselhos de turma e aos conselhos executivos a responsabilidade 

de sinalizar esses casos, procedendo dessa forma à sua resolução. Não tem informação 

de que haja fome dentro das escolas, durante o período em que os alunos estão nos 

estabelecimentos de ensino, à guarda do sistema educativo. No entanto, considera 

igualmente que há questões que não compete à escola resolver, e que a responsabilidade 

da escola e da SRECC se prende diretamente com o que se passa dentro da escola. Há 

situações que devem ser resolvidas por outras entidades, nomeadamente ao nível da 

Solidariedade Social. 

Para além disso, refere que nem todas as refeições confecionadas são 

consumidas pelos alunos a quem se destinariam, e que os conselhos executivos, de 

acordo com informações de que dispõem sobre as crianças e os jovens dos seus 

estabelecimentos, têm vindo a distribuí-las por outros alunos, não integrados nos 

escalões I e/ou II, mas sinalizados por serem objeto de preocupação. Ou seja, há 

crianças apoiadas (de acordo com a legislação), mas há também casos assim, que 

“escaparam” no momento em que foram definidos os escalões (e que, até reavaliação, 

são sinalizadas e resolvidas in loco). 

Afirmou, para finalizar, que considera a proposta do Bloco de Esquerda “muito 

generosa”, mas que já estão, desde o início do ano letivo, a ser distribuídos pequenos-

almoços às crianças sinalizadas e que a lei em vigor, aprovada pela Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, está a ser rigorosamente cumprida. 
  
Seguiu-se um período de debate, com intervenções dos deputados Judite 

Parreira, Nuno Melo Alves, Zuraida Soares (proponente) e Catarina Moniz Furtado. 

A deputada Judite Parreira questionou o SRECC sobre se, independentemente de 

a lei estar a ser cumprida, o facto de haver tantas crianças sinalizadas como carenciadas 
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e que estão a receber pequeno-almoço, não o leva a equacionar a hipótese de se manter 

essa medida durante as férias escolares. 
  
Seguiu-se o deputado Nuno Melo Alves, que considerou “assustadores” os 

números apresentados pelo SRECC, em contraste, segundo ele, com “euforias” 

económicas divulgadas na Região. Relativamente à proposta em análise, considera 

importante esmiuçar alguns aspetos inerentes à sua operacionalidade, a saber: o que 

poderia envolver, na prática, a implementação deste Programa, no que respeita à 

abertura das escolas durante as férias, com as consequentes implicações logísticas (por 

exemplo, no que concerne ao transporte dos alunos); se seria possível complementar 

com as ATL’s geridas por privados, ou se isso levantaria problemas de concorrência; se 

a proposta é de abrangência automática, ou se prevê mecanismos que respondam, por 

exemplo, a quem não queira ver-se nele integrado, por se sentir exposto em meio 

escolar. 
  
O SRECC referiu que as unidades orgânicas congregam pequenos núcleos onde 

se integram crianças que vivem afastadas do centro da unidade orgânica. O Governo 

Regional disponibiliza transportes (ou em “carreiras” normais, ou através de carrinhas 

contratualizadas, ou mesmo de táxi, no caso de zonas mais afastadas) que levam a 

criança de casa para a escola e vice-versa. Ou seja, em período escolar nenhuma criança 

fica privada da escola por falta de transporte. 

Mas, se considerarmos as refeições em período não escolar, essa é uma variável 

que terá de ser tida em linha de conta (e duas vezes por dia: pequeno-almoço e almoço). 

Não julga que a logística implicada na aplicação do Programa em apreço seja viável, 

considerando mesmo que conduziria a uma situação de grande injustiça, em que apenas 

crianças a morar perto da escola teriam acesso a esse benefício. 

Para além disso, as escolas contratualizam com certas empresas o fornecimento 

das refeições para o período escolar. Teria de se alargar, com esta iniciativa, o contrato 

para 365 dia/ano. 
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Relativamente à pergunta concreta colocada pela deputada Judite Parreira, 

referiu que já no Natal passado essa questão foi levantada (crianças que estariam a 

passar fome nas férias). No entanto, mesmo considerando que essa não é uma 

competência direta do Sistema Educativo, foi articulado com a Segurança Social um 

sistema de responder a essas situações (sinalizadas pelas escolas). O Sistema Educativo 

é responsável pelas escolas e pelo que se passa dentro destas. 
  
A deputada Zuraida Soares colocou, em seguida, três questões muito objetivas: 

1) Se uma criança se dirigir à cantina ou bar da escola, dizendo que tem fome, o 

funcionário está autorizado a fornecer-lhe comida, nomeadamente um pão guarnecido e 

um copo de leite? 2) Qual, objetivamente, o critério usado pelos docentes para ter a 

certeza de que a criança ou jovem que esteja fora da alçada da ASE tem (ou não) 

carências alimentares? Não bastará a criança referir que tem fome? 3) Não será possível 

replicar na Região uma situação que já acontece em algumas escolas do no continente, 

que escolas colocam leite e pão numa banca, à disposição dos alunos (repondo esses 

produtos conforme vão sendo consumidos), respondendo assim, de forma subtil, às 

situações em que as crianças têm vergonha de dizer que estão com fome? 

  
O deputado Nuno Melo Alves questionou o SRECC sobre se, à semelhança do 

protocolo estabelecido com a Segurança Social, a SRECC prevê alguma via adicional 

que possa colher os princípios vertidos neste projeto de DLR. 
  
À deputada Zuraida Soares, o SRCEE respondeu que os funcionários não estão 

autorizados a entregar comida às crianças, sem critérios previamente definidos. Defende 

que são os professores, que lidam diariamente com as crianças e conhecem a realidade 

de cada uma, que devem sinalizar as situações (que se encontram fora da ASE), com 

critérios de bom senso. Considera que o facto de uma criança dizer que tem fome não 

pode constituir, por si só, um critério, pois há que distinguir situações espontâneas e 

naturais de fome (que qualquer criança apresenta) daquelas que representam reais 

carências alimentares. No que concerne à disponibilização de uma mesa com leite e pão, 

acha que deve ficar ao critério das escolas, mas que não é intenção da SRECC instituir a 
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“mesa da caridade”. O que quer garantir é que todas as crianças com necessidades 

alimentares fiquem devidamente acauteladas, estejam elas integradas nos escalões da 

ASE ou não – sendo, neste segundo caso, sinalizadas por ação dos professores e 

diretores de turma. 
  
Em resposta ao deputado Nuno Melo Alves, referiu que os técnicos 

sociofamiliares têm a função de auxiliar as famílias carenciadas na gestão dos apoios 

que recebem, assegurando, por exemplo, que as senhas de refeição das crianças ficam 

adquiridas desde o início do mês. Para além disso, os agregados com crianças integradas 

nos escalões I e II beneficiam de outros apoios fora do sistema escolar. 
  

A deputada Catarina Moniz Furtado reiterou a intenção de uma promessa de 

campanha eleitoral – o que foi designado de Pacto de Estabilidade na Educação e que 

deverá ocorrer no primeiro semestre de 2013, envolvendo parceiros sociais e todos os 

partidos com representação da Assembleia Legislativa Regional. Ora, este projeto de 

DLR remete para o DLR 18/2007/A de 19 de junho, que deverá ser revisto, como foi 

anunciado, pelo que apela à pertinência de aguardar essa revisão, em vez de estarmos a 

analisar questões separadamente. 
  
A deputada Judite Parreira perguntou se, perante os dados apresentados, e se a 

necessidade de apoios for crescendo, há capacidade financeira de continuar a garantir 

esses apoios. 
  
A deputada Zuraida Soares, dirigindo-se à deputada Catarina Moniz Furtado, 

disse que o Governo Regional poderá propor ou alterar o que achar necessário, e que o 

BE está disponível para colaborar no Pacto de Estabilidade, mas que sente que há 

urgência em avançar com determinadas propostas. 
  
A deputada Catarina Moniz Furtado questionou-a então diretamente sobre se o 

BE está disponível para aguardar pelo Pacto de Estabilidade e pela reformulação “em 

pacote”, de forma rentabilizada, em vez de se analisar medida a medida (em iniciativas 
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separadas), ao que a deputada Zuraida Soares respondeu afirmativamente, frisando 

novamente que num prazo de razoabilidade. 
  
O SRECC reforçou a ideia, transmitida já na apresentação do Programa de 

Governo, de que é necessário rever os diplomas que regem o sistema educativo, através 

de um conjunto de alterações legislativas que pretende apresentar à Assembleia 

Legislativa Regional, de forma a melhorar o nosso sistema educativo, vendo-o numa 

perspetiva holística e abrangente. Interessa não impor uma vontade, mas melhorar todo 

o sistema, através de consensos fortes, ouvindo os parceiros sociais e as outras forças 

partidárias. Deseja-se que no plenário de maio este processo fique já concluído, para 

que produza efeito no próximo ano letivo. 
  
À deputada Judite Parreira disse que gostaria muito, naturalmente, que o número 

de crianças a necessitar de apoio não aumentasse, mas que, nesse caso, a Região 

envidará todos os esforços no sentido de que nenhuma situação fique sem resposta. 

Acrescentou que os critérios para a integração nos escalões, que se baseia nas 

declarações de IRS, podem ser alvo de reavaliação e de cruzamento com outros dados 

continuando a permitir que, à semelhança do que agora acontece, a qualquer momento 

os encarregados de educação possam solicitar a sua revisão, desde que as condições 

socioeconómicas das famílias se alterem. 
  
Outros Pareceres: 

Os pareceres que, à data da elaboração do presente relatório, tinham dado 

entrada na Comissão de Assuntos Sociais, fazem dele parte integrante. 

  

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Generalidade 

A presente iniciativa legislativa visa – cf. dispõe o artigo 1.º – criar “o Programa de 

Pequeno-almoço na Escola e almoço durante o período de férias escolares, a ser distribuído 

mediante solicitação das crianças e jovens que frequentam os estabelecimentos de 

educação pré-escolar e de escolaridade obrigatória.” 
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Segundo o proponente, a iniciativa em apreciação visa, genericamente, dar resposta à 

grave crise socioeconómica que o país atravessa, a qual é descrita nos seguintes termos: 
  

1.      Desemprego crescente em todo o território nacional, com particular destaque 

para os Açores; 
  

2.      Rendimentos médios mensais dos trabalhadores por conta de outrem na Região 

Autónoma dos Açores ser “inferior em 89,83€, comparativamente ao 

continente”; 
  

3.      Aumento do número de refeições servidas nas cantinas; e 

  
4.      “Aumento do número de crianças e jovens cuja alimentação diária depende, 

exclusivamente, do Programa de Leite Escolar e/ou do almoço disponibilizado 

nos refeitórios das unidades orgânicas”. 
  
Assim, defende-se que “É no atual contexto socioeconómico que se impõem a 

implementação de medidas urgentes para, pelo menos, atenuar as dificuldades sentidas 

pelo(a)s Açoriano(a)s e é nesse sentido que a Região tem a obrigação de garantir a 

saúde e um nível mínimo de qualidade de vida, ao proporcionar uma alimentação 

adequada a todas as crianças e jovens para assegurar o seu aproveitamento e sucesso 

escolar.” 

  
 

CAPÍTULO V 

Apreciação na Especialidade 

Nada a registar. 
  

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

  
Os partidos que integram a Comissão Permanente de Assuntos Sociais 

abstiveram-se, com reserva para Plenário, relativamente ao Projeto de Decreto 
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Legislativo Regional n.º 6/X – Programa de Pequeno-almoço na Escola e Almoço 

durante o período de férias escolares. 

 

A Relatora 

 

(Renata Correia Botelho) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

   O Presidente 

 

     (Domingos Cunha) 
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ADENDA 

 

 O presente Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 6/X – Programa de 

Pequeno-Almoço na Escola e Almoço durante o período de férias escolares foi 

agendado para o Período Legislativo de outubro de 2013 sendo que, o mesmo não foi 

submetido a apresentação, discussão e votação em virtude da proponente da iniciativa - 

Representação Parlamentar do BE, por requerimento datado de 16 de outubro de 2013, 

ter requerido que o Projeto de Decreto Legislativo Regional em apreço baixasse, 

novamente, à Comissão Permanente de Assuntos Sociais, o que veio acontecer na 

mesma data por despacho da Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores.  

 

 Nos termos regimentais previstos no Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores foi solicitada à Presidente da Assembleia prorrogação de 

prazo para emissão de resposta, tendo como novo prazo para apreciação, dar parecer e 

relatar o presente Projeto de Decreto Legislativo Regional até ao dia 21 de abril de 

2014. 

 

 Não tendo sido apresentada qualquer proposta de alteração, a Comissão 

Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por unanimidade, não proceder a qualquer 

diligência adicional e assim, manter o parecer e sentido de voto expressos no relatório 

aprovado pela Comissão, em 10 de setembro de 2013. 
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Angra do Heroísmo, 07 de fevereiro de 2014. 

 

A Relatora 

        

(Arlinda Nunes) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

     O Presidente 

 

    (Domingos Cunha) 

 

 

  
 
































































































